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Palavra do Presidente
A chegada do mês de agosto 

marca uma fase importante 
em qualquer instituição. Os planos já 
devem, necessariamente, ter saído do 
papel e os resultados, visíveis. Costu-
mamos dizer que nada melhor que 
esta publicação do Tribunal de Con-
tas para se ter ideia das ações concre-
tizadas e em andamento na Corte. 

A presente edição aborda uma 
novidade que veio para reforçar os 
direitos dos cidadãos. Trata-se da 
Lei 13.460, também chamada de 
Código de Defesa dos Usuários de 
Serviços Públicos. Além de de� -
nir prazos e direitos básicos desse 
“cliente” especial, ela avigora o papel 
das ouvidorias e traz a necessidade 
da criação de conselhos de usuários. 
Particularmente, julgamos impor-
tante destacar, além dos tópicos já 
citados, outro ponto da lei, contido 
em seu artigo 5º, que impõe aos 
agentes e prestadores de serviços 
públicos a observação de várias di-
retrizes, dentre elas, a de aplicar so-

luções tecnológicas com o objetivo 
de simpli� car processos e procedi-
mentos de atendimento ao usuário e 
propiciar melhores condições para o 
compartilhamento das informações. 

Cumprindo previsão legal, o Tri-
bunal de Contas entregou à Justiça 
Eleitoral a relação com os nomes 
dos agentes públicos com contas 
julgadas irregulares nos últimos oito 
anos. São mais de oitocentos gesto-
res ou ex-gestores inclusos na rela-
ção, mas é importante salientar que 
cabe ao Tribunal Regional Eleitoral 
decidir pela inelegibilidade ou não 
de quem está na lista. Diante disso, 
caro leitor, você pode questionar: e a 
avaliação do eleitor? Imprescindível 
comunicar que, dentro da política de 
transparência da Corte de Contas, a 
listagem completa está disponível 
no site www.tce.to.gov.br, para que 
qualquer interessado possa acessar 
e, inclusive, acompanhar o proces-
so que culminou com a rejeição das 
contas. 

Nas próximas páginas ainda 
disponibilizamos um resumo dos 
últimos julgamentos, os detalhes 
sobre o concurso de vídeos pelo 
celular “Fiscalize em 1 Minuto”, 
os profícuos resultados do encon-
tro estadual sobre resíduos sólidos, 
o novo design da Biblioteca do 
Tribunal e as visitas de estudantes 
por meio do programa “TCE de 
Portas Abertas.” Aliás, estes dois 
últimos pontos possuem uma es-
treita ligação, já que a biblioteca 
é um espaço disponível para toda 
a sociedade. Seja mediante visitas 
monitoradas, pela utilização da 
biblioteca ou por qualquer outro 
serviço oferecido, o que a institui-
ção quer é o cidadão cada vez mais 
próximo e participativo, pratican-
do e cobrando seus direitos que, 
agora, como mencionamos acima 
estão ainda mais protegidos. 

Conselheiro Manoel Pires dos Santos
Presidente
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Fique sabendo
Os motivos que levaram o 

TCE/TO a reprovar as contas 
podem ser conferidos nas listas 
disponíveis no site www.tce.
to.gov.br, link “detalhes”.

A relação dos gestores com con-
tas julgadas irregulares, que já 

transitaram em julgado no âmbito da 
Corte de Contas, foi encaminhada à 
Justiça Eleitoral, no dia 13 de agosto. 

A lista, com 881 agentes públi-
cos, foi entregue pelo presidente do 
Tribunal de Contas do Tocantins 
(TCE/TO), conselheiro Manoel 
Pires dos Santos, ao presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE), 
desembargador Marco Villas Boas, e 
ao diretor-geral do órgão, José Ma-
chado dos Santos. 

O envio é uma exigência da Lei 
9504/97, conforme prevê o artigo 11: 
“os Tribunais e Conselhos de Contas 
deverão tornar disponíveis à Justiça 
Eleitoral relação dos que tiveram 
suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejei-
tadas por irregularidade insanável 
e por decisão irrecorrível do órgão 
competente”.

Ação de revisão
Também foi entregue a listagem 

dos gestores com contas de ordena-
dor julgadas irregulares, mas que 
entraram com Ação de Revisão, um 
pedido que não possui efeito suspen-
sivo, ou seja, não suspende a decisão 

Entregue relação de contas julgadas 
irregulares à justiça eleitoral

Cidadão pode ter acesso à lista pela internet

que declarou as contas irregulares. 
No entanto, caso o pedido revisional 
seja julgado procedente, a decisão 
pode ser modi� cada. 

Contas consolidadas
Além das contas de ordenador de 

despesas – aqueles que autorizam o 
gasto do dinheiro público – que são 
julgadas pelo TCE, existem as contas 
consolidadas, também chamadas de 
contas de governo. Essas, têm o ob-
jetivo de demostrar o cumprimento 
do orçamento e dos planos da admi-
nistração por parte do chefe do exe-
cutivo. No caso das consolidadas, o 
Tribunal de Contas emite um parecer 
prévio pela aprovação ou rejeição e o 
julgamento cabe às Câmaras Munici-
pais e à Assembleia Legislativa. 

Desta forma, foi encaminhada 
uma relação separada com os nomes 
dos gestores cujas contas consolida-
das receberam parecer prévio pela 
rejeição e que já não têm mais recur-
sos cabíveis no TCE. 

Somadas, as listas compreendem 
um total de 881 agentes públicos. 

Inelegibilidade
O presidente do Tribunal de Con-

tas explica a quem cabe a decisão de 

declarar ou não a inelegibilidade. 
“Não cabe ao Tribunal de Contas dei-
xar esses gestores inelegíveis. O TCE 
encaminha as relações ao Tribunal 
Regional Eleitoral que irá fazer essa 
análise e falar se aquele candidato está 
apto ou não a concorrer às eleições”, 
frisou Manoel Pires dos Santos. 

Na oportunidade, ele ainda in-
formou ao presidente da Corte Elei-
toral que as listas estão disponíveis 
na internet para que o cidadão possa 
acessar e saber quem são os agentes 
públicos que tiveram contas reprova-
das. “É muito importante disponibi-
lizar as informações, principalmente 
através da internet e redes sociais, 
para que o eleitor tenha acesso. Fica 
a nossa recomendação para que ele 
procure analisar cada situação pon-
tualmente, saber porquê as contas 
foram rejeitadas”, disse o desembar-
gador Marco Villas Boas.  

Lista tem 881 gestores públicos
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Comissão inicia JulgamentoComissão inicia Julgamento

FISCALIZE EM

1 MINUTO
Concurso de Vídeos

FISCALIZE EM

1 MINUTO
Concurso de VídeosConcurso de VídeosConcurso de VídeosConcurso de Vídeos

Vencedor receberá como premiação um
smartphone de última geração

Realização:

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins

0800-644-5800
(63) 9-9938-3255

Um smartphone de última geração, Samsung Galaxy S9, é o prêmio para o 
vencedor do Concurso de Vídeos pelo Celular “Fiscalize em 1 Minuto”, que teve a 
inscrição encerrada dia 17 de agosto. A comissão julgadora já iniciou os trabalhos 
de avaliação, observando o cumprimento dos critérios como aderência ao tema, 
qualidade do roteiro e qualidade de vídeo e áudio.

De acordo com o regulamento do concurso, promovido pelo Tribunal de Contas 
do Tocantins (TCE/TO), por meio da Ouvidoria, serão selecionados ao todo dez 
vídeos.

“Fiscalize em 1 Minuto” tem o objetivo de fomentar a participação da população 
tocantinense no exercício do controle social, utilizando as ferramentas da 
comunicação social. A regra principal do concurso é que os vídeos sejam inéditos 
e com imagens captadas por aparelhos celulares.

A assistente de Ouvidoria do Tribunal, Carolina Vieira de Paula, explica a escolha 
da temática “Controle Social e Prevenção e Combate à Corrupção”. “O concurso 
visa demonstrar a importância do cidadão atuar na fiscalização dos recursos 
públicos e avaliar a transparência das instituições”.

Rumo aos 30 anos
A iniciativa integra o calendário “TCE Rumo aos 30 anos”, que contempla uma 
série de eventos, técnicos, esportivos e culturais para comemorar as três décadas 
de criação da Corte de Contas tocantinense. 

4 Palmas, março de 2018
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Em busca de um atendimento 
melhor para o cidadão

Curso Transparência Pública e 
Controle Social

Lei de proteção e defesa do usuário de serviços públicos entra em vigor

A Lei 13.460, também chamada 
de Código de Defesa dos Usu-

ários de Serviços Públicos, entrou em 
vigor no � m do mês de junho e traz 
uma série de orientações para as insti-
tuições. São normas básicas para par-
ticipação, proteção e defesa dos direi-
tos de todos que utilizam os serviços 
prestados direta ou indiretamente 
pela administração pública. 

Há um capítulo dedicado integral-
mente às manifestações dos usuários, 
inclusive vedando qualquer exigência 
com relação aos motivos que levaram a 
pessoa a realizar a manifestação. A Lei 
ainda destaca o trabalho das ouvidorias, 
com a previsão de atribuições como a de 
propor o aperfeiçoamento na prestação 
das atividades institucionais. O prazo 
para resposta � nal às denúncias, recla-
mações, solicitações, sugestões e elogios 
do cidadão é de até 30 dias, prorrogá-
veis por igual período. 

Carta de Serviços
Outro ponto da Lei 13.460 diz 

respeito à publicação de informa-
ções sobre o trabalho oferecido pelo 
órgão ou entidade, incluindo com-
promissos e padrões de qualidade de 

O Tribunal de Contas do To-
cantins (TCE/TO) oferece o curso 
“Transparência Pública e Controle 
Social” de forma gratuita e online. 
“A iniciativa orienta os interessados 
sobre o direito ao acesso de dados 
públicos e fomenta a atuação dos ci-
dadãos como � scais na administra-
ção pública”, ressalta a assistente de 

atendimento. Trata-se da Carta de 
Serviços aos usuários, uma espécie 
de catálogo contendo diversas infor-
mações para facilitar a vida de quem 
busca por algo especí� co. 

O documento deverá ser constan-
temente atualizado e disponível na 
internet.

Conselhos de usuários
De acordo com a 13.460, a partici-

pação das pessoas no acompanhamento 
da prestação e na avaliação dos serviços 
de natureza pública será feita por meio 
de conselhos dos usuários, órgãos con-

Ouvidoria do TCE, Carolina Vieira 
de Paula.

Com a capacitação, o aluno terá 
condições de avaliar, por exemplo, 
a qualidade de um portal da trans-
parência, seja de municípios ou do 
estado, identi� car irregularidades 
e fazer denúncias e sugestões por 
meio da Ouvidoria.

sultivos com atribuições especí� cas, en-
tre elas as de acompanhar a prestação, 
participar na avaliação e propor melho-
rias dos serviços. 

Vigência
De acordo com o artigo 25, a Lei 

entra em vigor, a contar da publi-
cação, em 360 dias para a união, os 
estados, o distrito federal e os mu-
nicípios com mais de 500 mil habi-
tantes; 540 dias para os municípios 
entre 100 e 500 mil habitantes; e 720 
dias para os que possuem menos de 
100 mil moradores.

A dinâmica é apresentar aos 
participantes as responsabilidades 
dos gestores públicos em relação às 
exigências da Lei da Transparência 
(LC 131/09) e da Lei Acesso à In-
formação (Lei 12.527/11).

O link para o curso está disponível 
no site www.tce.to.gov.br.

Comissão inicia Julgamento

FISCALIZE EM

1 MINUTO
Concurso de Vídeos

Vencedor receberá como premiação um
smartphone de última geração

Realização:

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins

0800-644-5800
(63) 9-9938-3255

Um smartphone de última geração, Samsung Galaxy S9, é o prêmio para o 
vencedor do Concurso de Vídeos pelo Celular “Fiscalize em 1 Minuto”, que teve a 
inscrição encerrada dia 17 de agosto. A comissão julgadora já iniciou os trabalhos 
de avaliação, observando o cumprimento dos critérios como aderência ao tema, 
qualidade do roteiro e qualidade de vídeo e áudio.

De acordo com o regulamento do concurso, promovido pelo Tribunal de Contas 
do Tocantins (TCE/TO), por meio da Ouvidoria, serão selecionados ao todo dez 
vídeos.

“Fiscalize em 1 Minuto” tem o objetivo de fomentar a participação da população 
tocantinense no exercício do controle social, utilizando as ferramentas da 
comunicação social. A regra principal do concurso é que os vídeos sejam inéditos 
e com imagens captadas por aparelhos celulares.

A assistente de Ouvidoria do Tribunal, Carolina Vieira de Paula, explica a escolha 
da temática “Controle Social e Prevenção e Combate à Corrupção”. “O concurso 
visa demonstrar a importância do cidadão atuar na fiscalização dos recursos 
públicos e avaliar a transparência das instituições”.

Rumo aos 30 anos
A iniciativa integra o calendário “TCE Rumo aos 30 anos”, que contempla uma 
série de eventos, técnicos, esportivos e culturais para comemorar as três décadas 
de criação da Corte de Contas tocantinense. 
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Encontro Técnico
Gestão dos Resíduos Sólidos
no Tocantins

Q uanto de lixo o tocantinense 
gera por mês? De acordo com 

o Plano Estadual de Resíduos Sólidos 
são produzidas no Tocantins mais de 
24 mil toneladas de resíduos mensal-
mente.  A preocupação com a desti-
nação � nal de todo esse material, já 
que mais de 90% dos municípios do 
Estado não têm aterro sanitário, mo-
tivou o Tribunal de Contas do To-
cantins (TCE/TO) e 
parceiros a realizarem 
o Encontro Técnico 
com o tema “Gestão 
dos Resíduos Sólidos 
no Tocantins”, no mês 

de junho.
O resultado do evento foi a as-

sinatura do Termo de Cooperação 
Técnica e Compromisso Ambiental 
que objetiva unir esforços para dar 
efetividade à Lei nº12.305/2010, 
que trata das diretrizes sobre o ge-
renciamento dos resíduos sólidos.  
Além do TCE, assinaram o docu-
mento: Ministério Público Estadual 

(MPE), Secretaria de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos, o Na-
turatins, a Associação Tocantinense 
de Municípios (ATM) e a União de 
Vereadores do Estado do Tocantins 
(UVET).

Para a diretora de Controle Ex-
terno do TCU, Antônia Maria da 
Silva, palestrante do evento, a temá-
tica gestão de resíduos sólidos “tem 

que ser tratada como 
uma questão realmen-
te pública importante 
para sobrevivência in-
clusive da nossa própria 
existência”.

Termo de Cooperação une 
forças para acabar com lixões 

no Tocantins
Tribunal de Contas e parceiros assinaram o documento durante Encontro Técnico de Gestão e Resíduos Sólidos

Presidente Manoel Pires durante abertura o� cial do Encontro
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Compromisso
Pelo Termo, todos os participan-

tes se comprometem a promover, em 
conjunto e cada um no limite de suas 
atribuições e competências, iniciativas 
que atendam à proposta de não gera-
ção, redução, reutilização, reciclagem 
e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição � nal ambientalmente 
adequada dos rejeitos, conforme a Lei 
Federal nº 12.305/2010.

O coordenador do evento, conse-
lheiro Severiano Costandrade, explicou 
durante o encontro detalhes da Reso-
lução 139/2018 do Tribunal de Contas, 
que de� ne prazo para que os municí-

pios encaminhem à Corte de Contas o 
Plano Municipal de Resíduos Sólidos 
(PMRS), bem como adotem outras pro-
vidências relacionadas à destinação cor-
reta de tudo o que é descartado. 

O presidente do TCE/TO, con-
selheiro Manoel Pires dos Santos, 
enfatizou a dimensão alcançada pelo 
evento que atraiu prefeitos, secretá-
rios de Meio Ambiente e presidentes 
de Câmaras de Vereadores de todo 
Estado. Alertou, também, que o Tri-
bunal vai orientar os municípios, num 
primeiro momento, mas que depois 
irá cobrar a destinação correta dos re-
síduos sólidos.

Na ocasião, todos os parceiros dis-
cursaram sobre as respectivas respon-
sabilidades contidas no Termo. “Essa 
parceria eu creio que vai ser profícua”, 
pontuou o procurador-geral de justi-
ça, José Omar de Almeida Júnior.

O advogado especializado em re-
síduos sólidos, Fabrício Soler, apre-
sentou a Minuta da Lei Estadual de 
Resíduos Sólidos do Tocantins. Um 
dos pontos ressaltados, é que cada 
município elabore o Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Só-
lidos até o dia 31 de agosto deste ano.

Exemplos bem sucedidos 
O prefeito do município de Palmei-

rópolis, Fábio Pereira Vaz, apresentou 
o cenário do seu município com relação 
à destinação dos resíduos sólidos. Atu-
almente a cidade conta com um aterro 
sanitário. “A nossa realidade hoje já é 
bem diferente de algum tempo atrás”, 
pontuou o prefeito tocantinense.

Os participantes ainda puderam as-
sistir à uma experiência de fora do Es-
tado. A união entre o TCE e o MPE 
de Mato Grosso do Sul, que desenvol-
veram um projeto intitulado “Progra-
ma de Aprimoramento da Gestão de 
Resíduos Sólidos dos Jurisdicionados”, 
já produziu resultados práticos signi� -
cativos, reduzindo em mais de 30% os 
lixões que existiam no estado.

Engenheiro ambiental do TCE/MS, Fernando Bernardes, mostrou que foram ex-
tintos 30% dos lixões em Mato Grosso do Sul

Crédito: Caoma/MPE

No Tocantins
Situação nos municípios:

129 têm lixões 
7 têm aterros controlados 

3 têm aterros sanitários
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Assuntos de interesse do Controle 
Externo são discutidos em São Paulo

D uas importantes reuniões fo-
ram realizadas em São Paulo 

no � m do mês de julho, com a presen-
ça de presidentes e demais represen-
tantes de Cortes de Contas de vários 
estados brasileiros. Foram discutidos 
temas de interesse do Sistema Con-
trole Externo. 

Colégio de Presidentes
O encontro do Colégio de Presi-

dentes dos Tribunais de Contas ocor-
reu na sede do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo (TCM/SP) e 
contou com a participação da grande 
maioria dos presidentes. À frente do 
Colegiado, o conselheiro Caldas Fur-
tado (TCE/MA), expressou satisfação 
pelo grande número de presentes. De 
acordo com ele, é uma demonstração 
de quão elevado o nível de mobiliza-
ção dos presidentes para consolidar as 
ações do Sistema e, também, enfrentar 
eventuais adversidades.

Atricon 
O Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo (TCE/SP)  foi sede da 3ª 

reunião da Associação dos Membros 
dos Tribunais de Contas do Brasil 
(Atricon). Na pauta, o monitoramen-
to dos projetos que compõem o Plano 
de Gestão da entidade, bem como as 
ações que competem aos Tribunais de 
Contas de cada estado. 

O presidente da associação, con-
selheiro Fábio Nogueira (TCE/PB), 
destacou o diálogo que a Atricon 
mantém com as instituições, que tem 
sido melhorado consideravelmen-

te, graças à atuação da entidade em 
diversas esferas. A atuação junto à 
Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro 
(Enccla), sob a coordenação do Con-
selheiro Cezar Miola (TCE/RS), é 
um exemplo. 

Nas duas reuniões, o TCE/TO foi 
representado pelo conselheiro presi-
dente, Manoel Pires dos Santos, que 
também é membro da diretoria da 
Atricon.  

Participação expressiva em reuniões do Colégio de Presidentes dos Tribunais de Contas e dos membros da diretoria da Atricon 

TCE/TO foi representado pelo conselheiro presidente Manoel Pires dos Santos 

Os conselheiros Manoel Pires dos 
Santos e Severiano Costandrade, res-
pectivamente presidente e vice-presi-
dente do TCE/TO, receberam dois 
desa� os importantes.

Manoel Pires foi indicado pelo 
presidente do Instituto Rui Barbo-
sa (IRB), conselheiro Ivan Bonilha 
(TCE/PR), como novo coorde-
nador do grupo de trabalho de ju-
risprudência e processo. A equipe 

é formada por representantes de 
Cortes de Contas de vários estados 
do país com objetivo de aperfeiço-
ar as estruturas de jurisprudência 
dos Tribunais de Contas e realizar 
a adequada divulgação das decisões 
proferidas. 

Severiano Costandrade foi indica-
do pelo presidente da Atricon, con-
selheiro Fábio Nogueira (TCE/PB), 
para coordenar o grupo de trabalho 

sobre Transparência dos Tribunais de 
Contas e dos Jurisdicionados. O gru-
po faz parte das ações do Marco de 
Medição do Desempenho (MMD-
-TC), que tem como � nalidade veri-
� car o desempenho dos Tribunais de 
Contas em comparação com as boas 
práticas internacionais e diretrizes de 
qualidade estabelecidas pela Atricon, 
bem como identi� car os seus pontos 
fortes e fracos.

Conselheiros com novas atribuições
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Alunos utilizam o espaço para estudar e realizar consultas no acervo e computadores

L ocalizada no Instituto de Con-
tas 5 de Outubro, anexo ao pré-

dio sede do Tribunal de Contas do 
Tocantins (TCE/TO), a biblioteca 
José Ribamar Meneses está de cara 
nova. O ambiente ganhou mudanças 
para receber ainda melhor o públi-
co, que utiliza o espaço para estudar 
e desfrutar do acervo que a Corte de 
Contas disponibiliza. 

“A mudança foi principalmente 
pelo aumento da procura do público 
externo e, com essa procura, amplia-
mos o número de computadores para 
consulta. Antes eram duas máquinas, 
agora contamos com quatro”, expli-
cou a coordenadora de Planejamen-
to e Desenvolvimento Institucional, 
Daniela Olivo. 

A coordenadora ainda ressalta 
que as mudanças também busca-
ram tornar o ambiente mais acon-
chegante. “Ampliamos o espaço, 
proporcionando um local mais ilu-
minado, espaçoso e atrativo para o 
público”. 

Além disso, o setor está promo-
vendo outras atividades, a exemplo 
das rodas de leitura para o público in-
fantil, em parceria com o Sesc. 

“Essa modernização e adequação 
da Biblioteca ao público externo, 
que vem crescendo a cada dia, está 
caminhando junto com a proposta 
do Tribunal de ter um trabalho so-
cial para a comunidade”, pontuou o 
auditor de Controle Externo, Antô-
nio de Pádua. 

Biblioteca do TCE/TO é repaginado para 
receber público externo

Espaço é aberto a toda a comunidade tocantinense 

Expediente  
A Biblioteca do TCE/TO atende  o 

público das 12h às 18h e é aberta a toda 
a população tocantinense. “A equipe 
está de braços abertos para receber toda 
a comunidade”, � nalizou a bibliotecária 
e chefe de divisão do acervo bibliotecá-
rio do TCE/TO, Silvia Mota Sales. 

Doação de Livros e Gibis 
Como parte da programação TCE 

“Rumo aos 30 anos”, a unidade ain-
da está recebendo doações de livros 
para compor o acervo do “Cantinho 
da Leitura”. A ação teve início no dia 
mundial do livro e direito autoral, em 
abril. Se você tem algum livro ou gibi 
que não utilize, faça sua contribuição 
para o acervo da Corte de Contas. 
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A Primeira e a Segunda Câma-
ras do Tribunal de Contas do 

Estado do Tocantins (TCE/TO) 
julgaram, no mês de junho de 2018, 
um total de 52 processos referentes às 

contas de ordenador de despesas esta-
duais e municipais. 

Ao todo, 70 % das contas foram 
aprovadas pela Corte de Contas. 

Todos os detalhes dos resultados 

podem ser conferidos no Boletim 
O� cial do TCE/TO, por meio do site 
www.tce.to.gov.br. 

Abaixo, segue a tabela com os 
resultados:

Câmaras julgam mais de 50 
processos de contas de ordenador 

de despesas no mês de junho

CONTAS IRREGULARES 

2016

1 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Santa Tereza do 

Tocantins

Responsável: Diana Barros Duarte 

Lourenço

Total de multas: R$ 1.000,00

2 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Aparecida do Rio 

Negro

Responsável: Ana Claudia Gorosthi-

des de Moura

Multa: R$ 1.000,00

3 - Origem: Fundo Municipal de Assis-

tência Social de Barrolândia

Responsável: Sônia Maria Soares 

Souza

Multa: R$ 1.000,00

2015

4 - Origem: Câmara Municipal de 

Juarina

Responsável: Conceição Aparecida 

Ferreira Chagas

Multa: R$2.000,00

5 - Origem: Câmara Municipal de Pe-

dro Afonso 

Responsável: Lili Pereira Benicio dos 

Santos

Multa: R$ 1.000,00

6 - Origem: Câmara Municipal de 

Talismã

Responsável: Reinaldo Facundes 

Soares

Multa: R$ 1.000,00

7 - Origem: Fundo de Educação de 

Palmeirópolis

Responsável: Bartolomeu Moura 

Junior

Multa: R$ 3.000,00

8 - Origem: Fundo Municipal de Saúde 

de Rio Sono 

Responsável: Samuel Arruda Neres

Multa: R$ 3.000,00

9 - Origem: Fundo Municipal de Saúde 

de Sítio Novo 

Responsável: Maria das Dores Abreu 

Farias

Multa: R$ 1.000,00

10 - Origem: Fundo Municipal de Saú-

de de Araguacema 

Responsável: Leila Ferreira de Souza 

Soares

Multa: R$ 1.000,00

11 - Origem: Fundo de Saúde de For-

moso do Araguaia

Responsável: Leonardo Fidelis Camar-

go (01/01/2015 a 01/03/2015), Hum-

berto Tavares de Oliveira (02/03/2015 

a 01/09/2015), Delmar de Sousa Ju-

nior (02/09/2015 a 31/12/2015)

Multa: Humberto Tavares de Oliveira: 
R$ 2.037,33, Leonardo Fidelis Camar-
go R$ 1.018,66, Delmar de Sousa Ju-
nior R$ 1.018,66. 

12 - Origem: Fundo Municipal de Saú-

de de Itaguatins

Responsável: Yarle de Paula Andrade 

de Sousa Guimarães

Multa: R$ 1.000,00
Imputação de débito: R$ 293.986,00

13 - Origem: Fundo de Saúde de 

Dueré

Responsável: Vânio Rodrigues de Souza

Multa: R$ 2.037,33

14- Origem: Fundação Cultural, Espor-

tiva, Educacional e Ambiental de For-

moso do Araguaia

Responsável: Maria José Santos Fon-

seca Barbosa

Multa: R$ 1.000,00

2014

15 - Origem: Câmara Municipal de 

Carmolândia

Responsável: Neurivan Rodrigues de 

Sousa

Multa: R$ 6.764,89

Imputação de débito: R$ 7.648,93

CONTAS REGULARES COM 
RESSALVAS 

2016

16 - Origem: Câmara Municipal de Rio 

Sono

Responsável: Natal Ribeiro Maciel

17 - Origem: Câmara de Santa Rita do 

Tocantins

Responsável: Sinomar Zago Ferreira

As informações divulgadas sobre o julgamento das contas de ordenadores são baseadas na publicação 
das decisões no Boletim Ofi cial do Tribunal de Contas. Todos os casos citados foram ou são passíveis 

de recursos, de acordo com os prazos estipulados no Regimento Interno do TCE/TO. 

As informações divulgadas sobre o julgamento das contas de ordenadores são baseadas na publicação 
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18 - Origem: Câmara de São Valério 

da Natividade

Responsável: Silvonete Lopes dos Santos

19 - Origem: Câmara Municipal de 

Barrolândia

Responsável: Paulo Valdeis Soares

20 - Origem: Consórcio Intermunicipal 

Delta do Tocantins de Pedro Afonso

Responsável: Jairo Soares Mariano

21 - Origem: Fundo de Saúde de Jaú

Responsável: Graciele Pereira de 

Morais

22 - Origem: Fundo de Saúde Sucupira

Responsável: Elizangela Ribeiro 

Fernandes

23 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Monte Santo

Responsável: Regina Glória Viana Pi-

nheiro Lima

24 - Origem: Fundo Municipal de Saú-

de de Santa Tereza do Tocantins

Responsável: Creuzélia Regina Felício 

dos Santos Aires

25 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Lajeado

Responsável: Lucivânia de Paula Rua 

Carvalho

26 - Origem: Secretaria da Cidadania e 

Justiça do Estado do Tocantins 

Responsável: Gleidy Braga Ribeiro 

27 - Origem: Secretaria Municipal de 

Administração de Paraíso do Tocantins

Responsável: Beatriz Augusto de Olivei-

ra Costa (01/01 a 01/09/2016) e Ingrid 

Lima Rebelo (02/09 a 31/12/2016)

2015

28 - Origem: Câmara Municipal de 

Tocantínia

Responsável: Euvaldo Alves Machado

29 - Origem: Câmara de Novo Acordo

Responsável: Nelsomar Antônio Lopes

30 - Origem: Câmara Municipal de 

Abreulândia

Responsável: Antônio Alves Abreu

31 - Origem: Câmara Municipal de 

Araguacema

Responsável: William Oliveira Silva

32 - Origem: Câmara de Recursolândia

Responsável: Luis Rodrigues Coelho

33 - Origem: Câmara Municipal de 

Sucupira

Responsável:  Dorismar Cordeiro da Silva

34 - Origem: Câmara Municipal de 

Santa Rita

Responsável: Acrisio Aires da Silva

35 - Origem: Fundo Municipal de 

Previdência Social dos Servidores de 

Abreulândia

Responsável: José Lopes de Sousa

36 - Origem: Fundo Municipal Assis-

tência Social de Araguatins

Responsável: Andrea Gonzalez 

Graciano

37 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Wanderlândia

Responsável: Ana Célia Macena 

Botelho

38 - Origem: Fundo Municipal de Edu-

cação de Presidente Kennedy 

Responsável: Catarina Cassia Teodoro 

da Silva

Multa:  R$1.000,00

39 - Origem: Fundo Municipal de Saú-

de de Presidente Kennedy

Responsável: Rafael Souza Silva

Multa: R$1.000,00

40 - Origem: Secretaria de Defesa e 

Proteção Social – SEDPS 

Responsável: Gleidy Braga Ribeiro

41 - Origem: Secretaria da Comunica-

ção Social

Responsável: Rogério da Silva Souza

42 - Origem: Secretaria Municipal de 

Planejamento Meio Ambiente e Ciên-

cia e Tecnologia de Araguaína 

Responsável: Bruno Rangel Cesar 

(01/01/2015 a 26/05/2015), Frede-

rico Minharro Prado (02/06/2015 a 

31/12/2015)

2014

43 - Origem: Câmara de Recursolândia

Responsável:  Manoel Damião Pereira 

Vilanova

CONTAS REGULARES 

2016

44 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Palmeirópolis

Responsável: Ana Paula Rodrigues Al-

ves Vaz

45 - Origem: Fundo Municipal de Saú-

de de Lizarda

Responsável: Mário Luís Alencar Araú-

jo (01/01 a 31/05/2016) e Max Lander 

Maia Seabra (01/06 a 31/12/2016)

46 - Origem: Fundo Municipal de Habi-

tação e Interesse Social de Paraíso do 

Tocantins

Responsável: Anna Paola Oliveira Melo

2015

47 - Origem: Câmara de Goianorte

Responsável: Lindomar Paula de 

Siqueira

48 - Origem: Câmara de Nova 

Rosalândia

Responsável: Eurivaldo Alves de 

Souza

49 - Origem: Fundo Municipal de Saú-

de de Miranorte

Responsável: Elismar Pereira Alves

50 - Origem: Fundo Municipal de As-

sistência Social de Dois Irmãos do 

Tocantins

Responsável: Larlla Veruska Arrates 

Pires Tozzatti

51 - Origem: Fundo Municipal de 

Assistência Social de Santa Fé do 

Araguaia

Responsável: João Batista Machado 

Ribeiro (01/01/2015 a 31/03/2015), 

Vanessa Alexandre Amorim 

(01/04/2015 a 31/12/2015)

52 - Origem: Fundo Municipal de Edu-

cação de Dois Irmãos 

Responsável: Marciléia Montelo 

Miranda
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D esde janeiro, mais de 100 estu-
dantes conheceram o Tribunal 

de Contas do Estado do Tocantins 
(TCE/TO), por meio do programa 
“TCE de Portas Abertas”. A inicia-
tiva, criada em 2010, objetiva reali-
zar visitas monitoradas e aproximar 
a sociedade da instituição. Assistir a 
sessão plenária, conhecer a biblioteca,  
o Memorial TCE/TO e participar de 
palestras sobre Controle Social, estão 
entre as atividades desenvolvidas.

Pauta da palestra para os estudantes 
de Jornalismo, a Ouvidoria do TCE foi 
explicada pela assistente de Ouvidoria, 
Carolina Vieira de Paula. Ela esmiuçou 
as principais ferramentas disponíveis, 
como o Portal da Transparência, Ser-
viço de Informação ao Cidadão (SIC) 
e o portal de Consulta Pública de Pro-
cessos (e-Contas). “Estamos à disposi-
ção para ajudar na consulta dos recur-
sos públicos. A demanda de vocês pode 
promover, por exemplo, manifestação 
sobre a situação dos municípios com o 

Portal da Transparência”, ressaltou.
Os alunos da Escola Estadual Novo 

Horizonte, localizada em Palmas, fo-
ram os primeiros neste ano a conhece-
rem a estrutura do Tribunal. Também 
já participaram os estudantes do Cur-
so Superior de Tecnologia em Gestão 
Pública do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Tocan-
tins (IFTO) do campus de Gurupi, 

Programa aproxima estudantes
TCE de Portas Abertas estimula a � scalização da aplicação do dinheiro público 

acadêmicos de Jornalismo da Univer-
sidade Federal do Tocantins (UFT) e 
do Colégio Esportivo Militar do Cor-
po de Bombeiros (Cemil) Professora 
Margarida Lemos, de Palmas.

O aluno do IFTO, Rangel Barros 
de Cirqueira, relatou que a graduação 
proporcionou um interesse maior so-
bre a área. “Essa visita foi muito van-
tajosa, pois aprofundou os nossos co-
nhecimentos, além de despertar a luta 
por nossos direitos, que infelizmente 
todos os dias estão sendo roubados ou 
ofuscados”, disse.

No programa, também são realizadas 
palestras do Grupo de Estudos de Di-
reito Administrativo (Geda), formado 
pelos acadêmicos de Direito da Cen-
tro Universitário Luterano de Palmas 
(CEULP/Ulbra), que possui um termo 
de cooperação � rmado com a Corte de 
Contas. O grupo é coordenado pela pro-
fessora e auditora de Controle Externo 
do TCE/TO, Dagmar Gemelli.

Alunos da Escola Estadual Novo Horizonte de Palmas acompanham a Sessão do Pleno

Estudantes do Cemil Professora Margarida Lemos visitam o Memorial TCE/TO


